
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3199239 - SP (2026/0086190-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JONATHAN GABRIEL DE SOUZA 
ADVOGADOS : LEANDRO VITOR SOARES - SP367716

APARECIDA CRISTIANE SOARES - SP381470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA DA ORIGEM QUE OSTENTA CONTEÚDO HÍBRIDO.
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TÓPICO EM
QUE  FOI  NEGADO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  PRECLUSÃO.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  (ART.  1.042  DO  CPC)  CONTRA  OS
TÓPICOS EM QUE O RECLAMO FOI INADMITIDO. ADEQUAÇÃO. FALTA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  182/STJ. SÚMULA  7/STJ.
INSURGÊNCIA GENÉRICA. 
1.  A  decisão  da  origem  possui  natureza  híbrida,  pois,  em  parte,  negou
seguimento  ao  recurso  especial  com base  em tese  firmada  em recurso
repetitivo  (art.  1.030,  I, b,  do CPC) e,  em parte,  inadmitiu  o  recurso por
outros  óbices,  o  que impõe,  quanto  ao primeiro  capítulo,  a  utilização do
agravo interno no Tribunal a quo, sob pena de preclusão.
2.  Em relação aos tópicos em que se verificou a inadmissão do recurso
especial, é cabível a interposição de agravo dirigido ao Superior Tribunal de
Justiça (art. 1.030, § 1º,  c/c o art. 1.042 do CPC), devendo a decisão de
inadmissão,  que  contém  único  dispositivo,  ser  impugnada  em  sua
integralidade e em todos os seus fundamentos.
3. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar,
de forma específica, suficiente e pormenorizada, um dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial na origem. Incidência da Súmula
182/STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JONATHAN  GABRIEL  DE

SOUZA contra a decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, por

meio da qual não se conheceu do respectivo agravo em recurso especial (fls. 491/493).

Requer a parte agravante o afastamento do óbice aplicado (Súmula 182 do

STJ), uma vez que sustenta ter impugnado todos os fundamentos da decisão recorrida

e que a decisão que inadmitiu o Recurso Especial  não se limitou exclusivamente à

aplicação  da  sistemática  dos  recursos  repetitivos, agregando  diversos  outros
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fundamentos  de  inadmissibilidade,  o  que  torna  objetivamente  compreensível  e

juridicamente razoável  a interposição do Agravo em Recurso Especial,  à luz do art.

1.042 do CPC (fls. 501/502). 

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do agravo

regimental (fls. 518/523).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação

não merece provimento.

Com efeito,  como antes afirmado,  a decisão agravada da origem ostenta

conteúdo híbrido, de modo que, no tópico em que foi negado seguimento ao recurso,

seria  adequada  a  interposição  de agravo  interno  no  Tribunal  a  quo,  o  que  não

ocorreu  no  caso,  circunstância  que  atrai  a  incidência  do  princípio  da preclusão,

especificamente na parte em que se verificou a negativa de seguimento.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONTRARIEDADE
AO  PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DE  JURISDIÇÃO.  TEMA  895/STF.
OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO,  E  DA  AMPLA  DEFESA.
AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  TEMA  660/STF. DECISÃO  MISTA.
PARCIAL NEGATIVA DE SEGUIMENTO E INADMISSÃO DO APELO EXTREMO.
AGRAVO  INTERNO  E  AGRAVO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA.  UNIRRECORRIBILIDADE.  EXCEÇÃO.
RECLAMO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1.  A  alegada  violação  do  princípio  da  inafastabilidade  de  jurisdição,  por
implicar ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza
infraconstitucional e não possui repercussão geral (Tema 895/STF).

2.  A  suposta  afronta  aos  princípios  do  contraditório,  da  ampla  defesa,  do
devido processo legal, bem como ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e aos
limites da coisa julgada, se dependente da análise de normas infraconstitucionais,
configura ofensa reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (Tema
660/STF).

3. A decisão de natureza híbrida, que em parte nega seguimento e em
parte inadmite o recurso extraordinário, enseja a interposição simultânea de
agravo interno e de agravo em recurso extraordinário.

Exceção ao princípio da unirrecorribilidade que se agasalha na interpretação
dos §§ 1º e 2º do art. 1.030 do Código de Processo Civil.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido
(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n.  1.866.098/PR, Ministro Jorge

Mussi, Corte Especial, DJe 25/3/2022 - grifo nosso).

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO HÍBRIDA. APLICAÇÃO DO
ART. 1.030, I, "b", DO  CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO
TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO À NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE
DE ANÁLISE PELO STJ EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SUFICIÊNCIA DE
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PROVAS.  PLEITO  DE  REVOLVIMENTO  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEBATE DA MATÉRIA. SÚMULAS
282/STF e 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado 77 da I Jornada de Direito Processual Civil,
para  impugnar  decisão  que  obsta  trânsito  a  recurso  excepcional  e  que
contenha  simultaneamente  fundamento  relacionado  à  sistemática  dos
recursos  repetitivos  ou  da  repercussão  geral  (art.  1.030,  I,  do  CPC)  e
fundamento  relacionado  à  análise  dos  pressupostos  de  admissibilidade
recursais  (art.  1.030,  V,  do  CPC), a  parte  sucumbente  deve  interpor,
simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a
parte  relativa  aos  recursos  repetitivos  ou  repercussão  geral  e  agravo  em
recurso  especial/extraordinário (art.  1.042 do CPC) caso queira impugnar a
parte  relativa  aos  fundamentos  de  inadmissão  por  ausência  dos
pressupostos recursais.

2. De acordo com o art. 1.030, I, "b", §2º, do CPC/2015, cabe agravo interno
contra a decisão que nega seguimento a recurso especial interposto contra acórdão
em conformidade com tese firmada em sede de recurso repetitivo. A interposição
de agravo em recurso especial constitui falha inescusável que impede a aplicação
do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 1.022
do CPC quando,  embora  rejeitados  os  embargos  de  declaração,  a  matéria  em
exame  foi  devidamente  enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  que  emitiu
pronunciamento  de  forma  fundamentada,  ainda  que  em  sentido  contrário  à
pretensão da parte recorrente.

4.  Não  compete  ao  STJ  analisar,  em  sede  de  especial,  alegação  de
contrariedade a norma constitucional, nos termos do art. 105, III, "a", da CF.

5.  Rever  os  fundamentos  que  ensejaram  o  entendimento  acerca  da
suficiência  de  provas  e  da  não  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa  exigiria
reapreciação  do  conjunto  probatório,  o  que  é  vedado  em  recurso  especial.
Incidência da Súmula 7/STJ.

6.  A  Corte  estadual  concluiu  que  não  ficou  comprovada a  realização  dos
alegados pagamentos parciais e amortizações, ao passo que a alteração de tais
premissas esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

7.  De acordo com o princípio da dialeticidade, as razões recursais devem
impugnar,  com  transparência  e  objetividade,  os  fundamentos  suficientes  para
manter  íntegro  o  decisum  recorrido.  Deficiente  a  fundamentação,  incidem  as
Súmulas  182/STJ e  284/STF. (AgRg  no  Ag  1056913/SP, Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 26/11/2008).

8. A matéria referente aos arts. 805 e 884 do CC não foi objeto de discussão
no acórdão recorrido,  apesar  da oposição de embargos de declaração,  não se
configurando o prequestionamento,  o  que impossibilita  a  sua apreciação na via
especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

9.  Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos  artigos  tidos  por
violados,  mas  desde  que  a  tese  debatida  no  apelo  nobre  seja  expressamente
discutida  no  Tribunal  de  origem.  (AgRg  no  AREsp  748.582/RS, Rel.  Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  10/05/2016, DJe  13/05/2016)
[g.n.] 10. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.920.307/PR, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
DJe 15/12/2021 - grifo nosso).

Quanto aos tópicos em que se verificou a inadmissão do recurso especial,

afigura-se adequada a interposição de agravo dirigido a esta Corte (art. 1.030, § 1º, c/c

o art. 1.042, ambos do CPC).

Ocorre  que  a  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  na  origem não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, razão pela qual deve

ser impugnada na sua integralidade, ou seja, em todos os seus fundamentos, inclusive
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de  forma  específica,  suficiente  e  pormenorizada, não  sendo  suficientes  meras

alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência do

óbice  da  Súmula  n.  182/STJ (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.985.942/MA, relator

Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/9/2025, DJEN de

25/9/2025).

Nos  termos  da  decisão  agravada,  o  agravo  em recurso  especial  não  foi

conhecido  porque  deixou  de  ser  impugnada  de  forma  específica,  suficiente  e

pormenorizada,  a  incidência  da  Súmula  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  um dos

fundamentos utilizados pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO para não admitir

o apelo nobre.

Na espécie, na argumentação constante do agravo em recurso especial, a

parte agravante asseverou, apenas de maneira genérica, que a análise do apelo nobre

não demanda revolvimento do acervo fático-probatório. Contudo, não se desincumbiu

do ônus de demonstrar, de maneira efetiva e concreta, a forma pela qual, a partir dos

fatos  e  provas  não  controvertidos  mencionados  no  acórdão  recorrido,

independentemente  de  aprofundado  reexame  dos  elementos  probantes  que

integram o caderno processual,  seria exequível examinar as teses recursais,  o

que configura desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, inciso III, CPC, c/c o

art. 3º do CPP).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de

que, para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de

sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a

fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre

a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa (AgRg no

AREsp n. 2.024.908/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 14/2/2023).

Portanto, inarredável a incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: é inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0086190-0 AREsp 3.199.239 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00155288920158260506  101162015  155288920158260506  
155288920158260506101162015

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN GABRIEL DE SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO VITOR SOARES  - SP367716
ADVOGADA : APARECIDA CRISTIANE SOARES  - SP381470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN GABRIEL DE SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO VITOR SOARES  - SP367716
ADVOGADA : APARECIDA CRISTIANE SOARES  - SP381470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

  

C542641155344506155203@ 2026/0086190-0  -  AREsp 3199239   Petição : 2026/0032019-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57707992 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/06/2026 19:12:58
Código de Controle do Documento: 9C30313B-C38F-47EF-AD02-9285C38199CF


